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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 José Vanderlan Alves, nascido em 1º-10-30, dirige-se diretamente a este Colegiado para solicitar seja o “certificado para o efeito de poder exercer a profissão de Ótico Prático”, expedido em seu nome, em 1964, pelo Serviço de Fiscalização do Exercício Profissional – Departamento de Saúde – da Secretaria de Estado dos Negócios da Saúde Pública e da Assistência Social, suficiente para lhe ser expedido “Certificado de 1º grau completo”.

1.2 O interessado anexa:

1.2.1 Certificado expedido em 1964 pelo Serviço de Fiscalização do Exercício Profissional, do Departamento de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde, com registros no verso de: aprovação em exames de acordo com o Decreto Federal 8.345/45 e Portaria 86/58 do Departamento Nacional de Saúde; inscrição no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia e registro no Serviço de Fiscalização profissional.

1.2.2 Atestado de escolaridade expedido em 1997 pela EEPG Prof. Masaiti Sekine – DE de Suzano, registrando:

“... submeteu-se a prova de escolaridade, atingindo satisfatoriamente aos quesitos propostos para o nível de 4ª série do 1º grau”.

1.3 Há que se fazer, inicialmente, a distinção entre habilitação para exercício profissional e exigência para prosseguimento de estudos:

1.3.1 Em relação ao exercício profissional este Colegiado já analisou exaustivamente os casos de equiparação dos certificados expedidos ou registrados pela Divisão do Exercício Profissional, da Coordenadoria de Saúde da Comunidade, da Secretaria de Estado da Saúde e pelo Serviço Nacional de Fiscalização de Medicina e Farmácia, da Divisão Nacional de Fiscalização, anteriormente Departamento Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, aos certificados de Qualificação Profissional IV.

O Parecer CEE nº 438/85 concluiu: “No caso dos Diplomas e certificados dos cursos feitos de acordo com a Portaria nº 86, de 28-06-58, não se faz necessária a declaração de equivalência e de convalidação, nem pelas Escolas, nem pelo Conselho, para fins de exercício profissional. A análise destes certificados por instâncias da Secretaria da Educação, eventualmente, a manifestação do Conselho, só se fariam necessárias caso a equivalência fosse solicitada para fins de prosseguimento de estudos”.

Assim, vários pareceres, conforme destaques feitos pelo Parecer CEE nº 674/86, analisam e concluem pela equiparação dos certificados expedidos com fundamento no Decreto Lei nº 8345, de 10-12-45 e na Portaria do Departamento Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, nº 86, de 28-06-58, aos de Qualificação Profissional Plena de Técnico, exceto para continuidade de estudos em nível superior.

O Parecer CEE nº 674/86 assim se pronuncia em relação aos óticos práticos:

“Aos Óticos Práticos que tiveram seus certificados expedidos anteriormente à Lei Federal 5692/71, devidamente inscritos no Serviço Nacional de Fiscalização de Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde e registrados nas Divisões do exercício profissional das Secretarias Estaduais de Saúde, e que são considerados como equivalentes, para todos os efeitos de Habilitação Profissional específica, exceto para continuidade de estudos em nível superior, aos certificados de Qualificação Profissional Plena de Técnico em Ótica, conforme instituída pelo Parecer CFE nº 45/72, se impõe uma segunda conclusão: Eles terão que cumprir dois componentes currículares: O componente curricular específico de ‘Contatologia’ e o componente curricular ‘Optometria’, pré-requisito indispensável para o bom aproveitamento no componente curricular específico”.

Os certificados correspondentes ao cumprimento dos referidos componentes curriculares deveriam ser registrados em órgão próprio do registro de diplomas e certificados para que garantissem os direitos em termos de exercício profissional de Técnico em Ótica, incluindo o direito ao trabalho com Lentes de Contato.

1.3.2 Quanto à continuidade de estudos o interessado, embora não esclareça a finalidade, solicita que lhe seja expedido o certificado de ensino fundamental. Observe-se que o interessado para obter a qualificação de Ótico Prático, foi submetido a exame de capacidade com duas provas eliminatórias sendo uma escrita e outra prática-oral. A prova escrita, conforme estabelecia a Portaria nº 86/58 do Departamento Nacional de Saúde  tinha duração de duas horas e constava de uma dissertação e de respostas a duas questões escolhidas de ponto sorteado do programa estabelecido para cada profissão. No caso do Ótico Prático a matéria versava sobre:

- Leis fundamentais de ótica geométrica e formação de imagens pelas lentes;

- Características das lentes oftálmicas. Sua variedade e identificação;

- Sistemas centrados e sua utilização em ótica oftálmica;

- Teórica de interpretação e transposição de lentes;

- Trabalho de superfície, sua técnica e realização, 

blocos;

- Seleção, preparo e aplicação de lentes bifocais e trifocais;

- Desvios prismáticos, adaptação e preparo de prismas;

- Adaptação dos óculos corretores;

- Legislação referente ao ótico-prático

A prova prática-oral, com duração fixada pela banca examinadora versava sobre questão sorteada dentre as do programa.

A citada Portaria estabelecia, ainda, em seus artigos 12 e 13 o seguinte:

Art. 12 – Entende-se por Ótico-prático e Ótico-prático em Lentes de Contato, quem for habilitado nos exames procedidos na forma da presente Portaria para assumir a responsabilidade pelo funcionamento dos estabelecimentos de ótica.

Art. 13 – São obrigações do Ótico Prático e do Ótico Prático com Lentes de Contato:

a) assumir a responsabilidade de todas as atividades de ótica do estabelecimento comercial de Ótico Prático ou de lentes de contato;

b) assinar e datar as receitas registradas no livro apropriado;

c) tratar de todos os assuntos referentes ao estabelecimento do qual é responsável, com a autoridade sanitária fiscalizadora.

Pela história de vida do interessado que, atualmente, está com 69 anos de idade, e habilitado a 35 anos como Ótico Prático, verifica-se que já possui escolaridade pelo menos equivalente ao ensino fundamental, mesmo porque o objetivo do ensino fundamental, consubstanciado no artigo 32 da LDB, é de formação básica do cidadão, mediante:

· “I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

· “II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

· “III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

· “IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social”.

Tanto é assim que este Conselho se pronunciou sobre a equiparação dos certificados em questão, aos de Qualificação Profissional IV, em nível de 2º grau, razão porque para ingresso nos cursos de Qualificação IV (mesmo nos de Qualificação Profissional III) exigia-se conclusão de 1º grau ou estudos equivalentes.

O interessado, ao afirmar em sua solicitação que o certificado de Ótico Prático “somente é concedido às pessoas que possuem o 2º grau completo”, confunde, portanto, a equivalência dos certificados em questão com a qualificação profissional IV, em nível de ensino de 2º grau, mas que não possibilita continuidade de estudos em nível superior.

Não há que se falar em reclassificação, uma vez que esse procedimento deve ser usado apenas em caso de continuidade de estudos na própria escola.

Porém, independentemente, da comprovação de ter o interessado cumprido os dois componentes indicados pelo Parecer CEE nº 674/86, pode-se considerar, a luz do artigo 32 da LDB, os estudos realizados pelo interessado como equivalentes aos de conclusão do ensino fundamental.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer considera-se o conjunto dos estudos realizados por José Vanderlan Alves equivalente aos de nível de conclusão do ensino fundamental.

São Paulo, 15 de março de 1999

Consª Marta Wolak Grosbaum

                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 24 de março de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEF
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